
 

 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
SEGUNDA TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA 
 
 

 

Processo nº 0093067-16.2020.8.19.0001 

Recorrente: NIELSON PEREIRA BRUNO 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

VOTO 

 

 
Trata-se de ação proposta por NIELSON PEREIRA BRUNO em face 

do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sob alegação, em síntese, que é bombeiro 

militar estadual, sendo descontado de forma obrigatória de seu 

vencimento percentual, a título de Fundo de Saúde. Aduz que tal contribuição 

tem natureza social, sendo declarada a forma compulsória como inconstitucional 

pelo STF, devendo ser a cobrança voluntária.    

       

Diante disso, requer a devolução dos valores descontados, a título 

de Fundo de Saúde, respeitando a prescrição quinquenal, no valor histórico de 

R$ 11.095,58, devidamente atualizado e corrigido. Ademais, requer que seja 

declarado que a parte autora optou voluntariamente a contribuir com o Fundo de 

Saúde para si e seus dependentes, a contar da propositura da demanda. Deu à 

causa o valor de R$ 11.095,58.   

    

A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/86.    

    





 

 

 

 

O Ministério Público manifestou-se, às fls. 93, por sua não intervenção na 

demanda.     

    

Contestação, às fls. 97/105, alegando que não se opõe à restituição dos 

valores, no entanto, afirma excesso de R$ 209,54 no valor pleiteado pelo autor, 

sendo o valor devido o corresponde ao montante de R$ 10.884,04. Por 

fim, informa que, se deferida a restituição, deve constar do dispositivo da 

sentença que o autor opta por se manter no fundo de saúde, mediante o 

pagamento de contribuição, a fim que se tenha a manutenção do serviço médico 

hospitalar.  

       

Sentença, às fls. 116/119, proferida pela MM. Neusa Regina Larsen de 

Alvarenga Leite, estando parte do dispositivo nos seguintes termos: “Se a parte 

alega a ilegalidade do desconto para, após a utilização do serviço, receber 

de volta o que descontou, não se apresenta razoável e moral, pleitear o 

desconto a partir deste momento. Ou o desconto é constitucional e 

obedece a legalidade ou não. Ademais, deferir tal pedido alternativo seria 

viabilizar no futuro nova demanda de ressarcimento, o que geraria prejuízo 

aos cofres públicos. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a restituir a quantia de R$ 

10.886,04, acrescido da correção monetária desde cada desconto e dos 

juros desde a citação na forma do Tema 810 do STF e JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO DE MANUTENÇÃO DO DESCONTO E DA 

ASSISTÊNCIA MÉDICA. Sem custas e honorários advocatícios. P.I. Após o 

trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.” 

 





 

 

 

 

 

 

 

Embargos de Declaração interpostos pelo autor, às fls. 130/132. 

 

Decisão à fl. 152, recebendo os embargos, mas no mérito negando-lhes 

provimento. 

 

Recurso Inominado, interposto pelo autor, às fls. 161/166, no 

qual requer a reforma da r. sentença, a fim de que que seja julgado procedente o 

pedido para declarar que a parte autora, optou voluntariamente por contribuir 

com o Fundo de Saúde para si e seus dependentes, a contar da propositura da 

demanda, suprimindo a ilegalidade da lei inconstitucional, tendo em vista que 

opta voluntariamente pela manutenção dos descontos. 

 

Decisão, à fl. 181, recebendo o recurso no seu regular efeito e deferindo 

gratuidade de justiça. 

   

 Contrarrazões, às fls. 189/192.       

         

É O RELATÓRIO.  

 

DECIDO.     

        

  No caso, o autor, ora recorrente, pretende a reforma da sentença apenas 

no que tange a continuidade da contribuição com o Fundo de Saúde para si e 





 

 

 

 

seus a contar da propositura da demanda, suprimindo a ilegalidade da lei 

inconstitucional, tendo em vista que opta voluntariamente pela manutenção dos 

descontos. 

     

Cinge-se, assim, a controvérsia em sede recursal a este ponto, eis que o 

réu concordou com a devolução do montante de R$ 10.884,04, com a 

observação do prazo quinquenal de prescrição. 

     

Com efeito, a matéria discutida nesta demanda já se encontra pacificada 

neste E. TJRJ, tendo o Órgão Especial declarado inconstitucional o dispositivo 

legal que instituiu a aludida contribuição para o fundo de saúde, por intermédio 

da arguição de inconstitucionalidade nº 25/2007, in verbis:    

     

“Incidente de Inconstitucionalidade. Lei nº 3.465/2000. 

Policiais militares e bombeiros militares. Contribuição 

compulsória para o Fundo Único de Saúde. A instituição, 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, de contribuição 

compulsória a ser descontada de seus servidores para 

custeio de assistência à saúde afronta o disposto no artigo 

149 § 1º da Constituição Federal.    

Permissivo constitucional que se restringe aos descontos 

para fins unicamente previdenciários. Acolhimento da 

arguição para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 

3.465/2000” (Arguição de inconstitucionalidade 

2007.017.00025 - Des. Maria Henriqueta Lobo - 26/11/2007 - 

Órgão Especial).    





 

 

 

 

    

   Desta forma, declarada a inconstitucionalidade quanto à possibilidade de 

descontos compulsórios, cabe ao Estado do Rio de Janeiro a devolução das 

verbas descontadas indevidamente, uma vez que os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade operam-se ex tunc.     

     

Em sendo assim, a parte autora faz jus à devolução dos valores 

descontados sob tal rubrica, de forma simples, observada a prescrição 

quinquenal.    

      

No que tange ao pedido formulado pelo autor na peça inicial e objeto de 

reiteração neste recurso, concernente a manutenção dos descontos para 

contribuição voluntária ao Fundo de Saúde, neste caso deve ser acolhido, eis 

que sanada sua ilegalidade quando o recorrente opta voluntariamente pela 

manutenção dos descontos. 

      

Diante do exposto, CONHEÇO o recurso, eis que presentes seus 

requisitos de admissibilidade, e VOTO por seu PROVIMENTO, para determinar a 

manutenção da integralidade da prestação da assistência médica hospitalar para 

a parte autora   e   seus   dependentes,   CONDICIONANDO-A,   ENTRETANTO,   

AO   PAGAMENTO   DA CONTRAPRESTAÇÃO VOLUNTÁRIA com os 

respectivos descontos em seu contracheque a título de fundo de saúde da data 

do ajuizamento da ação em diante, mantidos os demais termos da sentença, por 

seus próprios fundamentos. 

    

Sem custas, nem honorários diante do provimento do recurso.     





 

 

 

 

 

 

Rio de janeiro, 20 de maio de 2021. 

 

Cristiana Aparecida de Souza Santos 

Juíza Relatora 
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